
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986222 - SP (2025/0072742-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MAURICIO SANTOS DE SOUZA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.HABEAS CORPUS

IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. REDUTORA DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. NATUREZA E QUANTIDADE DOS
ENTORPECENTES APREENDIDOS. CARACTERÍSTICAS
LIGADAS AO MESMO OBJETO. UTILIZAÇÃO EM DIFERENTES
FASES DA DOSIMETRIA. IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra decisão que concedeu a ordem, de ofício, para afastar
a modulação do redutor do tráfico privilegiado ao ora agravado.
2. Hipótese em que a pena-base foi majorada em razão da natureza e da
diversidade dos entorpecentes apreendidos, e o redutor previsto no § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi aplicado na fração mínima, com
base na quantidade das drogas apreendidas, o que destoa da
jurisprudência que vem sendo adotada por esta Corte.
3. "Ainda que natureza e quantidade sejam, ontologicamente, coisas
distintas, e que haja, de fato, algumas substâncias mais lesivas do que
outras, trata-se de duas características intrinsecamente ligadas ao
mesmo objeto: as substâncias entorpecentes apreendidas em cada caso.
Por isso, dissociar as circunstâncias e tratá-las como se fossem
entidades completamente autônomas e independentes implica uma
afronta, ao menos indireta, ao princípio do ne bis in idem" (AgRg no
HC n. 883.599/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)29/4/2024 2/5/2024  
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SÃO PAULO (e-STJ fls. 259/269) contra decisão monocrática da minha
lavra, que não conheceu do  impetrado em favor de habeas corpus MAURICIO SANTOS
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DE SOUZA JUNIOR, porém concedeu a ordem, de ofício, para reduzir as penas do ora
recorrido ao novo patamar de 1 ano e 8 meses de reclusão, no regime inicial semiaberto,
e 166 dias-multa.

Nesta oportunidade, o agravante insurge-se contra a alteração da fração de
redução do tráfico privilegiado, sob o argumento de que na hipótese,  não há que se falar
em bis in idem, posto que a quantidade de drogas foi utilizada para modular a fração
aplicada na terceira fase, enquanto a variedade e a natureza das substâncias entorpecentes
foram utilizadas para fixar a pena-base acima do mínimo legal, na primeira fase da

 (e-STJ fl. 266).dosimetria, evidenciando a gravidade da conduta

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão, ou a submissão do presente
agravo à análise do Colegiado, para que seja denegada a ordem em  a fimhabeas corpus, 
de aplicar a redutora na fração de um sexto, como feito pelas instâncias ordinárias.

É o relatório.

 
 

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão,
cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

De início, registre-se que a revisão da dosimetria da pena, na via do habeas
somente é possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abusocorpus, 

de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos
circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, DJe ).12/3/2015

Nos termos do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Essa causa especial de diminuição de pena tem por objetivo conferir
tratamento mais benéfico aos traficantes iniciantes e não imersos na prática criminosa.

A partir dessa premissa e com base no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a
jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que a consideração da
quantidade e natureza dos entorpecentes constitui critério idôneo para a análise das
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circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, na primeira fase da dosimetria da
pena, ou para a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
quando for o caso.

Sobre o tema, incumbe destacar que a Quinta Turma desta Corte, revisitando
parte dos temas debatidos no REsp 1.887.511/SP (Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Terceira Seção, DJe 1º/7/2021), decidiu por manter o posicionamento
anterior, conforme acolhido no ARE 666.334/AM, sobre à possibilidade de valoração da
quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto
para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,

(AgRg no HC n. 685.184neste último caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos 
/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 28/9/2021

).4/10/2021

Referido entendimento foi confirmado pela Terceira Seção desta Corte, no
julgamento do HC n. 725.534/SP, fixando-se a tese de que é possível a valoração da
quantidade e natureza da droga apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto para
a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
neste último caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos, desde que não tenham

(HC n. 725.534/SP, Relatorsidos considerados na primeira fase do cálculo da pena 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em , DJe de ).27/4/2022 1/6/2022

Na hipótese, a Corte local, manteve a reprimenda fixada na sentença,
consignando (e-STJ fls. 18/19):

[...]

Na terceira fase, reconhecida a causa de diminuição de pena prevista no artigo
33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, as reprimendas foram reduzidas em 1/6,
tornadas definitivas em 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 416
(quatrocentos e dezesseis) dias-multa, no valor mínimo unitário.

Uma vez aplicado o redutor, mantido diante da ausência de recurso
ministerial, este atende aos critérios do artigo 42 da Lei nº 11.343/06, tendo
em vista que o Apelante trazia consigo considerável quantidade de drogas
(72,2 gramas de maconha, 13,8 gramas de MDMB-4EN-PINACA, 60,3
gramas de cocaína e 48,3 gramas de crack, totalizando 572 porções),
mostrando-se proporcional a fração aplicada.

Saliente-se que não há se falar em bis in idem. Na primeira etapa da
dosimetria, o douto Magistrado sentenciante utilizou-se das circunstâncias
relativas à variedade e à natureza das substâncias entorpecentes para fixar a
pena-base acima do mínimo legal, evidenciando a gravidade da conduta. De
outra sorte, nesta última fase, foi utilizado o critério da quantidade  de droga
para modular a fração aplicada.

[...]
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Dessa forma, extrai-se que a basilar do paciente foi majorada em razão da

natureza e da diversidade dos entorpecentes apreendidos, e o redutor previsto no § 4º do
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi aplicado na fração mínima, com base na quantidade das
drogas apreendidas.

No entanto, a fundamentação adotada pelas instâncias locais destoa da
jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que, por serem a natureza, diversidade
e quantidade de drogas características relacionadas ao mesmo objeto
(entorpecente apreendido), não podem ser utilizadas como circunstâncias autônomas,
para o fim de incidirem em momentos diferentes da dosimetria das penas penas, sob pena
de .bis in idem

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. PEQUENA QUANTIDADE DE
DROGAS APREENDIDAS. AUMENTO DA REPRIMENDA
MANIFESTAMENTE DESPROPORCIONAL. REGIME. SÚMULA N. 269
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Embora a quantidade de drogas apreendidas constitua, de fato,
circunstância preponderante a ser sopesada na dosimetria da pena, a
quantidade de substâncias apreendidas em poder da agravada foi muito
pequena, de maneira que se mostra manifestamente desproporcional sopesar,
no caso ora analisado, apenas tal circunstância para justificar a exasperação da
pena-base.

2. Ainda que natureza e quantidade sejam, ontologicamente, coisas distintas, e
que haja, de fato, algumas substâncias mais lesivas do que outras, trata-se de
duas características intrinsecamente ligadas ao mesmo objeto: as substâncias
entorpecentes apreendidas em cada caso. Por isso, dissociar as circunstâncias
e tratá-las como se fossem entidades completamente autônomas e
independentes implica uma afronta, ao menos indireta, ao princípio do ne bis
in idem.

3. Realizada a nova dosimetria e diminuída a reprimenda para 1 ano, 11 meses
e 10 dias de reclusão, correto também o ajuste feito no regime de
cumprimento de pena, com a fixação do modo inicial semiaberto, a teor do
enunciado na Súmula n. 269 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 883.599/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)29/4/2024 2/5/2024
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Em consequência, reconhecido o constrangimento ilegal, imperiosa a reforma
na dosimetria das penas, que foi feita na forma seguinte (e-STJ fls. 247/248):

Mantidos os critérios adotados até a segunda fase da dosimetria, com pena
provisória de 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, na terceira fase, aplico o
redutor do tráfico privilegiado na fração máxima de 2/3, ficando a sanção
definitivamente fixada em 1 ano e 8 meses de reclusão, e 166 dias-multa.

 
Em razão do ajuste da dosimetria, o regime de cumprimento foi abrandado,

mediante o uso da fundamentação a seguir (e-STJ fl. 248):

Quanto ao regime, não obstante tratar-se de paciente primário e sem
antecedentes, a existência de circunstância judicial negativa justifica a fixação
do regime intermediário, na esteira do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do
Código Penal. Com base no mesmo argumento, não é recomendada a
substituição da pena. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. PENA BASE
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL PELO TRIBUNAL A QUO.
SUBSTIUTIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVA DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1 - O Tribunal a quo fixou a pena-base do paciente acima do mínimo
legal, e a jurisprudência desta Corte entende que, não obstante o
montante final da sanção ter sido estabelecido em patamar aquém de 4
(quatro) anos de reclusão, a existência de circunstância judicial
negativa, em razão da quantidade e natureza da droga apreendida,
justifica a manutenção do regime semiaberto para o início do
cumprimento da pena e impossibilita a substituição da pena privativa de
liberdade em restritivas de direitos. (AgRg no AREsp 1661315/RJ,
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ).11/3/2021
2 - Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 620.628/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe )18/05/2021 24/05/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA-BASE
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. APLICAÇÃO DO REGIME
PRISIONAL MAIS GRAVOSO.
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. RECURSO IMPROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 33 e 59 do Código Penal e em sintonia com a
orientação das Súmulas n. 440/STJ, 718 e 719/STF, observada a
existência de circunstância judicial desfavorável, correta a imposição do
regime mais gravoso, qual seja, o semiaberto, ao réu condenado a pena
inferior a 4 anos de reclusão. Pelas mesmas razões, não preenchidos os
requisitos do art. 44 do Código Penal, inviável a substituição da pena
privativa de liberdade. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 1846543/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 18/05/2021 27/05/2021
)

 
 
Assim, o  não foi conhecido, mas a ordem foi concedida, dehabeas corpus

ofício, para reduzir as penas do recorrido/paciente ao novo patamar de 1 ano e 8 meses
de reclusão, no regime inicial semiaberto, e 166 dias-multa. 

Ante o exposto, pelas próprias razões do impugnado acimadecisum 
reiteradas, no que interessa, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15010119420248260536 20575707020248260000 20577205120248260000 20657742024
2065774922024040286 676912024

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MAURICIO SANTOS DE SOUZA JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MAURICIO SANTOS DE SOUZA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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